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RESUMO 

Em toda sociedade, verifica-se uma crescente intenção de ações em busca de resultados 

no âmbito ambiental, um anseio por mudanças no modo de estruturar as regiões diante de 

cenários de desmatamentos e queimadas. Busca-se interagir o espaço verde com 

propostas socioambientais. Acredita-se em uma mudança desse cenário, a criação de um 

programa que busca em diversos setores colocar em prática ações para alcançar o 

desenvolvimento sustentável, é apresentado neste artigo. Nesse cenário, merece destaque 

o Programa Municípios Verdes, do Estado do Pará, o qual está estruturado de tal maneira 

a incluir, na luta contra o desmatamento, tanto diversos níveis de governo como diversos 

setores da sociedade, e adota o fortalecimento da gestão ambiental municipal não só como 

um de seus eixos de atuação, mas como uma de suas metas. Assim, o PMV se revela, em 

verdade, como uma política pública que concretiza ações coordenadas, incentiva a 

municipalização da gestão ambiental e garante o fortalecimento da autonomia municipal 

por meio de atividades de proteção ambiental, buscando melhorias a curto e longo prazo, 

para que sirva de modelo para outros programas no âmbito municipal, estadual ou federal 

que possam surgir. 

 

Palavras-chave: Desmatamento, políticas públicas, proteção ambiental. 

 

ABSTRACT 

In every society, there is a growing intention of actions in search of results in the 

environmental field, a longing for changes in the way of structuring the regions in face of 

scenarios of deforestation and fires. The aim is to interact the green space with socio-

environmental proposals. Believing in a change in this scenario, the creation of a program 

that seeks in various sectors to put into practice actions to achieve sustainable 

development, is presented in this article. In this scenario, the Green Municipalities 

Program, from the State of Pará, deserves to be highlighted. It is structured in such a way 

as to include, in the fight against deforestation, both different levels of government and 

different sectors of society, and adopts the strengthening of municipal environmental 

management not only as one of its axes of action, but as one of its goals. Thus, the PMV 

reveals itself, in truth, as a public policy that materializes coordinated actions, encourages 

the municipalization of environmental management, and guarantees the strengthening of 

municipal autonomy through environmental protection activities, seeking short- and long-

term improvements, so that it can serve as a model for other programs at the municipal, 

state or federal level that may arise. 

 

Keywords: Deforestation, public policies, environmental protection. 

 

1 INTRODUÇÃO  

O presente artigo tem como objetivo avaliar o Programa Municípios Verdes 

(PMV), e adota como problemática a efetiva participação deste programa para o 

desenvolvimento sustentável no Pará. Em verdade, o problema de pesquisa consiste em 

uma investigação, cujo objetivo é desvendar se o Estado do Pará, ao instituir o Programa 

Municípios Verdes e, através desse, atribuir diretamente aos municípios a realização das 

ações previstas, conseguiu de fato ter o programa como precursor da proteção ambiental 

no estado, alcançadas através de mecanismos que atestem sua funcionalização. 
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Para a análise da problemática é necessário que primeiro, se compreenda os 

princípios que sustentam a iniciativa do programa e, segundo que se entenda como está 

estruturado. O Programa Municípios Verdes é uma Política Pública lançada pelo Estado 

do Pará, em 2011, através do Decreto nº 54/2011, logo, é uma política estadual. Contudo, 

no art. 1º do Decreto de regência, fica claro que as ações no âmbito do Programa devem 

ser desenvolvidas pelos municípios. Dispõe o citado dispositivo: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Municípios Verdes – PMV destinado a 

dinamizar a economia local em bases sustentáveis por meio de estímulos para 

que os municípios paraenses melhorem a governança pública municipal, 

promovam segurança jurídica, atraiam novos investimentos, reduzam 

desmatamento e degradação, e promovam a recuperação ambiental e a 

conservação dos recursos naturais. 

 

Ou seja, houve um planejamento centralizado da política pública em questão, mas 

a execução dessa, implica necessariamente, em uma atuação descentralizada. A questão 

que se faz presente agora é: teria o Estado do Pará ferido a repartição de competências 

constitucionais ao estabelecer uma política ambiental estadual que depende diretamente 

da atuação dos municípios? Seria o PMV uma política incentivadora da municipalização 

da gestão ambiental e fortalecimento da autonomia do ente? 

O Estado do Pará enfrenta verdadeira crise ambiental, sendo o desmatamento um 

de seus problemas mais alarmantes. Com isso, inspirado por uma política municipal 

desenvolvida em Paragominas, a qual obteve resultados extremamente positivos, o Estado 

do Pará cria o Programa Municípios Verdes. Tal Programa é definido pelo site oficial da 

seguinte forma: 

 

O Programa Municípios Verdes (PMV) é um programa do Governo do Pará 

desenvolvido em parceria com municípios, sociedade civil, iniciativa privada, 

Ibama e Ministério Público Federal, com o objetivo de combater o 

desmatamento e fortalecer a produção rural sustentável por meio de ações 

estratégicas de ordenamento ambiental e fundiário e gestão ambiental, com 

foco em [parcerias e] pactos locais, monitoramento do desmatamento, 

implantação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e estruturação da gestão 

municipal (PARÁ, s.d.). 

 

Ao prever que o Programa é desenvolvido em parceria com os municípios e com 

a sociedade amplamente considerada, termo esse que abarca tanto a iniciativa empresária 

privada como a sociedade civil, verifica- se que houve uma preocupação em efetivar as 

duas feições da descentralização trazidas por Santos (2015), quais sejam a participação 

de mais de um ente governamental - Estado do Pará, seus municípios e a própria União, 
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"representada" pelo IBAMA, em um regime de cooperação; e a participação de atores não 

governamentais - sociedade, Ministério Público. 

Assim, observa-se a ideia já delineada de que o PMV veio com o objetivo de não 

repetir os erros das políticas do passado, ou seja, ele foi planejado para não excluir os 

atores locais e para não centralizar a efetivação das ações. 

A inclusão da sociedade civil dialoga inclusive com o art. 225 da Constituição da 

República de 1988, uma vez que tal dispositivo atribui também a esta sociedade o papel 

de proteger e preservar o meio ambiente. Quando os atores locais são incluídos no 

combate a problemática ambiental, eles passam, não só, a se auto qualificar como partes 

importantes na solução dos problemas, mas também passam a visualizar a vantagem de 

se empenhar nessas questões ambientais. Então, quanto a isso não se visualiza 

necessidade de maiores digressões, uma vez que se encontra apoiado no próprio at. 225 

da Constituição da República Federativa Brasileira (CRFB). 

Em relação à questão do PMV ser um “Programa do Governo do Pará 

desenvolvido em parceria com municípios”, necessária uma maior análise para solucionar 

a problemática trazida. 

 

2 METODOLOGIA 

A metodologia adotada foi pesquisa bibliográfica, sobretudo a partir das 

bibliografias disponibilizadas pelos sites oficiais do Programa Municípios Verdes (PMV) 

e do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), e coleta de dados 

na apresentação dos resultados do Programa que foram alcançados pelos municípios. 

 

3 CLASSES DE PRIORIDADES PARA O PMV  

O PMV adotou uma divisão de classes dos municípios conforme sua categoria em 

relação ao conceito de conjuntura pelo Cadastro ambiental rural (CAR) e ao seu 

posicionamento na lista do ministério do meio ambiente (MMA). Segundo IMAZON 

(2013), a partir da atual lista de municípios com desmatamento crítico e da aplicação dos 

critérios MMA para entrada e saída dessa lista, foram estabelecidas quatro classes de 

prioridade para ações do Programa Municípios Verdes: 

Classe 1. Composta pelos 16 municípios do Pará atualmente inseridos na lista 

crítica do MMA, logo estes precisam controlar o desmatamento e avançar no CAR para 

sair da lista; 
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Classe 2. Reúne sete municípios que estão sob pressão, pois se enquadram em três 

dos cinco critérios do MMA para inclusão na lista, e precisam reduzir o desmatamento 

para evitar sua inserção em futuras listas;  

Classe 3. Formada por 40 municípios que possuíam mais de 60% de sua área com 

cobertura florestal nativa em 2010 e, portanto, com risco mínimo de entrar na lista crítica 

do MMA; 

Classe 4. Representada pelos 80 municípios que possuíam no máximo 60% de 

floresta nativa remanescente em 2010 e que não estão inseridos na lista do MMA. 

A partir da aplicação dos critérios para entrada na lista crítica de desmatamento, 

foi constatado que nenhum município paraense atendeu a todos os cincos critérios da 

portaria do MMA. Doze municípios paraenses atenderam a três critérios, sendo que 

apenas sete desses municípios ainda não estão inclusos na lista crítica do desmatamento 

(IMAZON,2013). 

Desta forma, a Classe 1 ficou composta pelos 16 municípios já integrantes da lista 

crítica do MMA e, portanto, são considerados como de prioridade altíssima para controlar 

o desmatamento e para a inserção de propriedades rurais no CAR, conforme gráfico 1. 

Segundo IMAZON, 2013, os sete municípios restantes estão na Classe 2 por 

estarem próximos a ingressar na referida lista e, por isso, foram considerados como 

prioridade alta. Isso significa que as ações do Programa Municípios Verdes devem 

enfocar principalmente no combate ao desmatamento para prevenir a entrada destes 

municípios na lista crítica do MMA. Ao sobrepormos as informações do desmatamento 

em 2010 e o percentual de área inserida no CAR de municípios da Classe 1 (n=16) 

identificamos que cinco municípios já apresentam desmatamento abaixo de 40 

quilômetros quadrados, valor estipulado como uma das metas para saída da lista. 

Outros cinco municípios dessa classe estão próximos da meta com desmatamento 

inferior a 80 quilômetros quadrados. Nesses municípios, deve-se manter o controle do 

desmatamento e dar maior ênfase ao CAR para garantir a sua saída da lista. 
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Gráfico 1 – Percentual da área inserida no CAR 

 

Fonte: IMAZON, 2013 

 

Em relação ao CAR, nenhum município integrante da Classe 1 atingiu a meta de 

80% de seu território inserido no CAR até março de 2011. O Município de Cumaru do 

Norte foi o que apresentou maior proximidade da meta com cerca de 75% de sua área 

cadastrada. Com mais de 50% de propriedades no CAR, encontram-se São Félix do Xingu 

e Santana do Araguaia, sendo que São Félix ainda possui altas taxas de desmatamento 

(320 Km2/ano em 2010). Os demais municípios apresentaram menos de 50% de área 

cadastrada no CAR (IMAZON, 2013). 

Para determinar as classes 3 e 4 foram analisados o desmatamento nos municípios 

que não pertencem a Classe 1 e 2. Desta forma, verificamos que 87 dos 120 municípios 

apresentam desmatamento total inferior a 1.530 Km2, esse valor foi definido 

empiricamente a partir da análise do desmatamento dos municípios já inseridos na lista. 

Desses 87 municípios apenas 40 apresentaram sua área composta por mais de 60% 

floresta e com um baixo percentual de sua área inserida no CAR. Dessa forma, os 40 

municípios com alta cobertura de florestas foram incluídos na Classe 3 (Prioridade para 

Manejo Florestal Sustentado e PSA) e os demais (n=80) na Classe 4, onde deve se 

conservar as florestas remanescentes e intensificar agropecuária, fazer reflorestamento e 

recomposição de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal (IMAZON, 

2013). 
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Conforme IMAZON, 2013, combinaram-se as três Classes de municípios no mapa 

da Figura 1 para indicar as prioridades para o PMV. As seguintes ações estratégicas são 

contempladas para esses municípios: 

 

Figura 1: Classes de municípios para indicar as prioridades para o Programa Municípios Verdes. 

 

Fonte: IMAZON, 2013 

 

Classe 1. O Programa deve estimular o combate ao desmatamento e a inserção de 

propriedades rurais no CAR para essa classe. 

Classe 2. O Programa deve enfocar no monitoramento e combate ao 

desmatamento para evitar a entrada desses municípios em novas versões da lista crítica 

do MMA. O IMAZON possui um modelo de previsão de áreas de risco de desmatamento 

que pode ser utilizado para prevenção do aumento do desmatamento nessa classe. Outro 

elemento importante, para essa classe e as demais, é o monitoramento do desmatamento 

por municípios. Mensalmente o IMAZON vem produzindo relatórios sobre o 

desmatamento para todos os municípios do Pará. Esse relatório é enviado para o MPF, 

MPE, SEMA e coordenação do PMV desde maio de 2011. Devido à falta de estrutura das 

prefeituras, apenas quatro municípios reportaram a utilização dos dados de 

monitoramento para o combate ao desmatamento. 

Classe 3. O Programa deve estimular atividades de manejo florestal sustentável e 

projetos para pagamento de serviços ambientais, devido à grande extensão de florestas 

em seus territórios. Essas atividades podem garantir o desenvolvimento de economias 

sustentáveis, a manutenção das florestas e a implementação de unidades de conservação. 
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Classe 4. O Programa Municípios Verdes deve priorizar o reflorestamento de 

reserva legal e Áreas de Preservação Ambiental (APP) degradadas nos municípios que já 

perderam mais de 50% de suas florestas em áreas passiveis de CAR. Dessa forma, isso 

pode garantir o desenvolvimento de pecuária e produção de grãos atendendo a critérios 

de sustentabilidade. 

 

4 PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: INCENTIVADOR OU SUFOCADOR 

DA AUTONOMIA MUNICIPAL? 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ao adotar um 

federalismo cooperativo, pautado numa repartição de competências que envolve tanto 

competências exclusivas, como comuns e concorrentes, desencadeou um verdadeiro e 

intenso processo de transformação institucional dos municípios que, a partir desse texto 

constitucional, gozam de inédita autonomia (BONAVIDES, 2013), passando a se 

qualificarem como entes político-administrativos autônomos (NEVES, 2014). 

 Acerca das competências ambientais municipais, essas são abarcadas tanto pelas 

competências exclusivas, como pelas comuns e concorrentes, ou seja, aos municípios 

foram conferidas matérias a serem tratadas exclusivamente, mas também matérias cuja 

efetivação depende de uma atuação pautada na cooperação. Apesar disso, como já 

exposto, o ente municipal não exercia, ao menos não até cenário recente, papel 

verdadeiramente significativo, muito menos protagonista, no âmbito dessa competência 

comum de proteção ambiental. Entretanto, tal cenário vem se alterando e, com isso, 

diversas vantagens inerentes a esse processo de municipalização, aos poucos, vem se 

concretizando. 

Podem ser citadas as seguintes vantagens: redução da corrupção, ao passo em que 

é mais acessível o exercício do controle social; maior eficiência na atuação, por ser uma 

gestão estruturada de acordo com as peculiaridades locais; e maior agilidade na resolução 

de demandas estaduais, pois, como o estado abarca demandas locais de municípios que 

não possuem gestão estruturada, quando esses passam a ter, o número de demandas 

perante o órgão estadual diminui e a solução das que permanecem é mais ágil 

(WHATELY; CAMPANILI, 2014). 

Acerca do controle social, é importante destacar a importância do acesso à 

informação para que a gestão ambiental seja considerada de qualidade. A informação na 

seara ambiental é inclusive tutelada através de um princípio de mesmo nome - princípio 

da informação -, então para que a gestão seja adequada, devem ser criados canais de 
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acesso e divulgação das informações, assim como canais que possibilitem a participação 

ativa da sociedade, como por exemplo, espaços políticos de deliberação no Conselho 

Municipal de Meio Ambiente (WHATELY; CAMPANILI, 2014). 

A questão da participação social local, a qual abarca a realização do controle 

social, é um caminho de mão dupla, ou seja, ao mesmo tempo em que a gestão 

descentralizada precisa estruturar canais para efetivar essa participação, a própria 

qualificação da gestão como descentralizada tem como um de seus vieses a participação 

da sociedade civil - acepção da descentralização não apenas no contexto 

intergovernamental, mas no sentido de abrir espaço para sujeitos não governamentais, 

tais como sociedade civil e empresários do setor privado (SANTOS, 2015). 

Assim, variadas vantagens decorrem da gestão ambiental municipalizada, 

contudo, alcançar uma efetiva municipalização ainda é um dos maiores desafios da 

atualidade. No tópico anterior não restaram dúvidas de que existem diversos desafios e 

dificuldades que devem ser vencidos para que haja uma completa e satisfatória gestão 

municipal ambiental, então, em que pese as numerosas vantagens, também existem 

numerosos desafios a serem vencidos até que essa municipalização se efetive. 

Tanto é difícil que, embora, desde 1988, o município seja qualificado como ente 

autônomo corresponsável pela proteção ambiental, apenas a partir de 1995 é que se 

visualiza de modo mais significativo o município assumindo esse papel. Isso porque 

houve a instituição da Política Estadual do Meio Ambiente no mesmo ano, e a edição da 

Resolução CONAMA n° 237, em 1997 (NEVES, 2014, p.23). 

No cenário mais recente, merecem destaque a LC n° 140 de 2011, a instituição do 

Programa Municípios Verdes e a criação do ICMS verde, como impulsionadores dessa 

municipalização da gestão ambiental (WHATELY; CAMPANILI, 2014). Quanto à LC 

nº 140/11, melhor analisada no primeiro capítulo da presente monografia, cabe ressalvar 

que essa enfrenta diversas críticas, as quais a classificam como insuficiente no que tange 

à estruturação de um modelo de defesa ambiental descentralizado e cooperativo (NEVES, 

2014). Contudo, apesar disso, tal norma guarda sim uma considerável importância do 

ponto de vista da repartição das competências, por ter ajudado na definição do papel de 

cada ente dentro das atribuições que “universalmente” e simultaneamente foram 

atribuídas a todos eles. 

No art. 9º da referida Lei Complementar, foram delineadas as ações 

administrativas dos municípios e, dentre essas, está a execução das políticas nacionais e 

estaduais de meio ambiente, e a promoção da integração de programas e ações de órgãos 
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e entidades da administração pública federal, estadual e municipal. Seguem os incisos 

que trazem essas ações: 

 

Art. 9o São ações administrativas dos Municípios: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e 

Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais 

relacionadas à proteção do meio ambiente; 

[...] 

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos 

e entidades da administração pública federal, estadual e municipal, 

relacionados à proteção e à gestão ambiental; (grifos nossos). 

 

Essas duas atribuições, de um modo geral, conferem ao município o dever de 

executar políticas estaduais e federais no plano municipal, e o dever de integrar aos seus 

programas e políticas, os programas federais e estaduais. Com isso, percebe-se a 

preocupação em fazer com que as políticas sejam integradas, caminhem em um mesmo 

sentido, de modo a uma complementar a outra. Segundo Neves (2014), isso demonstra 

que a autonomia dada aos municípios para gerir as questões ambientais, ainda que locais, 

não é absoluta. 

Neves (2014) defende a existência de uma outra face da autonomia, qual seja a 

existência de uma relação de interdependência entre Municípios, Estados e União 

Federal, e isso se verifica não só no campo na competência comum, mas também no 

campo da exclusiva. De fato, a percepção de que há, ou de que deveria haver, uma relação 

de interdependência entre os entes governamentais no campo da competência comum é 

bem fácil, uma vez que a atuação deve ser fincada na cooperação, ou seja, as três esferas 

têm o poder-dever de arquitetar essas ações cooperativas; por sua vez, no campo das 

competências exclusivas, em que pese não ser tão perceptível, vão haver casos também 

de necessária interdependência. 

Ou seja, a estrutura federativa brasileira ao prever, sobretudo através da CRFB de 

1988, o município como um ente autônomo, competente para tratar das problemáticas 

ambientais, o qualificou como parte efetivamente integrante do modelo de defesa ao meio 

ambiente. Contudo, é importante que se entenda que, dentro das competências exclusivas, 

a ampla autonomia conferida município para tratar das questões qualificadas como de 

interesse local não é absoluta, pois possui outra face, qual seja a de interdependência em 

relação aos demais entes (NEVES, 2014). É uma relação de mão dupla, isto é, mesmo 

dentro do âmbito da competência exclusiva, o município pode precisar, seja em maior ou 

em menor intensidade, dos demais entes da federação e, da mesma forma, políticas 
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federais e estaduais podem precisar da adesão dos governos locais para serem 

concretizadas. 

Nesse sentido: 

 

[...] diversas situações exigem que o município conte com o apoio das demais 

esferas governamentais e de outros municípios - seja para enfrentar problemas 

comuns, seja para ganhar suporte para a construção das capacidades e recursos 

indispensáveis a ação governamental (NEVES, 2014, p. 25). 

 

Desse modo, é completamente possível, e, às vezes, até mesmo necessária, a 

adesão dos municípios, dos governos locais, às políticas estaduais e federais, para que 

essas consigam serem efetivadas. Neves (2012) defende, inclusive, que a não adesão dos 

municípios, em algumas circunstâncias, pode comprometer o próprio sucesso dessas 

iniciativas federais e/ou estaduais, sobretudo, quando essas políticas dependem de 

alocação de recursos próprios e/ou do exercício de competências exclusivas dos entes 

municipais - como, por exemplo, uso e controle do solo urbano, fiscalização, aplicação 

de sanções e ordenamento territorial (NEVES, 2012). 

 Na seara ambiental, essa necessidade de adesão é ainda mais acentuada pela 

própria natureza das questões ambientais, pelas disparidades socioeconômicas entre os 

municípios e pela heterogeneidade dos problemas ambientais em cada um (NEVES, 

2014). 

Em relação à natureza das questões ambientais, os problemas ambientais não 

“enxergam” fronteiras administrativas, a questão ambiental está cada vez mais 

globalizada, então é extremamente difícil que um problema ou dano ambiental se 

concentre tão somente dentro do território de um único município. 

Nesse sentido que Neves (2012) expõe que as políticas públicas de abrangência 

nacional, desenvolvidas pelo governo central, demandam o envolvimento dos governos 

locais, “seja para adequar os objetivos de política e regulações a especificidades locais, 

para harmonizar prioridade conflitantes, seja para otimizar o uso de recursos públicos 

cada vez mais escassos”. Então, ao passo em que há essa heterogeneidade entre 

municípios, também há problemas ambientais que são globais, que afetam a todos ao 

mesmo tempo e, por isso, a atuação tem que ser pensada de modo global, mas também de 

modo específico, e quem irá fazer essa compatibilização é o governo local. A questão do 

desmatamento, por exemplo, é enfrentado, seja em maior ou menor intensidade, por todos 

os municípios do Estado do Pará e, para um combate a esse de maneira mais efetiva, 
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fazem-se necessárias ações comuns e concatenadas. Porém, ao mesmo tempo, o fato da 

origem e dos “graus” desse problema ambiental variarem entre um município e outro, 

tornam também indispensável uma adequação da atuação global à realidade 

socioambiental local. 

Nesse contexto, Neves (2014) afirma que a situação exposta: 

 

[...] leva ao reconhecimento da necessidade de ação em cooperação com 

múltiplos atores - entre governo municipal e atores extra-estatais (tais como 

organizações da sociedade civil, setor privado), entre governos municipais que 

compartilham os mesmos problemas e interesses, e cooperação vertical com as 

demais esferas governamentais (NEVES, 2014, p. 26). 

 

Além disso, Neves (2012) expõe que a maioria dos ecologistas defende o 

fortalecimento das ações municipalizadas, contudo, o que vêm se verificando é que 

atuações exclusivamente locais, ou seja, idealizadas e executadas tão somente no âmbito 

local, são inconsistentes e impraticáveis. 

Assim, ao considerar que a questão ambiental está cada vez mais global, o que se 

fortalece é o entendimento de que a gestão ambiental deve ser planejada de modo 

centralizado, ainda que, na sua execução, haja a descentralização, em um regime de 

“cooperação intergovernamental vertical” (NEVES, 2012, p. 140). Trazendo o exposto 

para o Programa Municípios Verdes, o que se percebe é justamente um planejamento 

centralizado que implica em uma execução descentralizada, em regime de cooperação. 

Explica-se. 

Inicialmente, cumpre destacar que a criação do PMV é anterior à vigência da Lei 

Complementar n° 140/11 – o Programa foi instituído em março de 2011 e a Lei veio em 

dezembro do mesmo ano. Contudo, em que pese o Programa ser anterior, as normas de 

cooperação trazidas pela LC n° 140/11 não são a ele incompatíveis, pelo contrário, 

ratificam e validam, como uma das atribuições municipais, a execução de políticas 

estaduais. Veja-se. 

O art. 9º, IX da LC n° 140/11 prevê que está dentro do campo de ações 

administrativas municipais executar e fazer cumprir políticas estaduais de proteção ao 

meio ambiente. Ou seja, a CRFB de 1988 atribuiu, através do parágrafo único do art. 23, 

a Leis Complementares a fixação das normas de cooperação e a LC da seara ambiental, 

ao estruturar normas para cooperação, estipulou como um dos papéis do município, 

dentro dessa competência comum, a execução das políticas estaduais. 
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A partir disso, observa-se que a intenção da LC n° 140/11 ao estipular a ação em 

exame não foi ferir a autonomia do município, mas criar bases para uma efetiva proteção 

ao meio ambiente. Qual seria a efetividade de uma ação estadual que não conta com a 

adesão dos municípios? Ora, em que pese a ação ser estadual, os passivos ambientais e 

territoriais se materializam no município, que é o responsável por administrá-los 

(SANTOS, 2015). 

Ademais, a questão da atuação cooperada não implica tão somente na realização 

de ações conjuntas, é preciso que essas ações sejam organizadas, harmonizadas, de tal 

maneira a não haver atuação sobreposta ou lacunosa. A ideia de cooperação, portanto, 

não pode ser entendida tão somente no viés de divisão de tarefas, é preciso que as ações 

caminhem no mesmo sentido. 

Nesse contexto, um Programa tal como o PMV que, ao mesmo tempo em que 

define suas metas e ações de forma centralizada, permite - e até se incentiva - a adequação 

dessas à realidade local, por parte dos municípios, em vez de violar a repartição 

constitucional das competências comuns, em verdade, a efetiva. A adequação das ações 

e metas do PMV à realidade municipal é uma das razões pelas quais é possível visualizar 

que a autonomia municipal é garantida. 

O PMV é estruturado de tal maneira que a própria definição de quais são as metas 

e ações prioritárias leva em consideração as especificidades locais, variando de município 

a município. Importante relembrar neste ponto que, a partir de um diagnóstico inicial e 

de demais realizados ao longo do Programa, os municípios são enquadrados em cinco 

categorias e cada uma tem suas ações primordiais. 

O que se pretende demonstrar é a preocupação clara do PMV em não se limitar a 

ações globalizadas, as quais não são capazes, por si só, de alcançarem a essência do 

problema. Entretanto, para ir além da atuação global, é de extrema importância o papel 

desempenhado pelos governos locais ao adequar o geral ao específico. Ou seja, políticas 

globais precisam ser efetivadas também pelos governos locais, pois, só assim, as ações 

poderão ser moldadas de acordo com os respectivos perfis socioambientais. 

Então, em que pese a estruturação de uma atuação compartilhada ser 

extremamente desafiante, o Programa busca alcançá-la e o faz não só permitido, mas 

também incentivando a municipalização da gestão ambiental e o fortalecimento das 

autonomias locais. 

O fortalecimento da gestão ambiental municipalizada é estipulado inclusive como 

meta. Nesse diapasão, cabe destacar que os municípios paraenses, desde a adesão ao PMV 
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até os dias atuais, já evoluíram bastante na estruturação de suas respectivas gestões locais. 

Esse resultado, ao mesmo tempo em que não pode ser atribuído tão somente ao Programa, 

também não pode excluí-lo do rol de “responsáveis”, de modo que merece destaque a 

numerosa quantidade de Acordos de Cooperação já firmados no âmbito do Programa 

Municípios Verdes. 

A título de exemplo, cita-se o Acordo firmado com o IMAZON, por meio do qual 

tal instituto se comprometeu a, dentre outras ações, capacitar técnicos municipais na 

elaboração do CAR. Com essa qualificação profissional, através da parceria, um dos 

maiores problemas estruturais dos OMMAS, qual seja, recursos humanos não 

qualificados, é reduzido. 

Conforme delineado na exposição dos resultados do Programa, diversos 

empecilhos ainda obstam a plena e satisfatória estruturação do Sistema Municipal de 

Meio Ambiente, mas o Programa Municípios Verdes, ao não só estabelecer essa gestão 

como meta, mas adotá-la como eixo de atuação, apoia, incentiva e contribui para que os 

municípios vençam esses desafios. Neste ponto também se percebe a estruturação do 

Programa voltada a fortalecer a autonomia e não a cassá-la. 

Por fim, outro fator que merece destaque é que a adesão dos municípios ao PMV 

é voluntária, dessa forma, não se visualiza uma política pública impositiva, obrigatória. 

Por óbvio, a adesão dos municípios muitas vezes é essencial ao sucesso das políticas 

estaduais, sendo, assim, sempre desejável que os municípios executem as políticas da 

esfera estadual - o próprio art. 9º, I, LC n° 140/11 delimita isso - mas o ponto aqui trazido 

é que as obrigações específicas do Programa, a vinculação a suas metas é voluntária. 

Ao longo do presente tópico, veio sendo delineada justamente a necessidade, cada 

vez maior, de se efetivar uma atuação municipalizada e cooperativa. Delineou-se também 

a importância da adesão dos municípios às políticas estaduais e federais, assim como a 

importância de diferentes políticas “caminharem” no mesmo rumo. Além disso, destacou-

se que, ao mesmo tempo em que os problemas ambientais são globais, existe entre os 

municípios paraenses heterogeneidade. Todos esses fatores expostos justificam a 

necessidade de uma política estadual, pensada de modo centralizado, mas executada de 

modo descentralizado. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em razão da questão ambiental ser, cada vez mais, globalizada, e em razão de ser 

abarcada pela competência constitucional comum, é extremamente importante que as 
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políticas sejam pensadas de maneira conjunta, evitando assim, autuações sobrepostas e/ou 

lacunas. Tendo isso por base e relembrando o contexto de instituição do PMV - no qual 

alguns municípios paraenses estavam na lista de maiores desmatadores do MMA e 

diversos outros na iminência de nela passarem a constar - imagine uma hipótese em que 

cada um desses municípios tivesse criado a sua política de combate ao desmatamento. 

Municípios extremamente diferentes entre si, lidando com o mesmo problema. Teria sido 

extremamente provável que as políticas, apesar de voltadas a um mesmo resultado - 

combate ao desmatamento - não fossem coordenadas. 

Essa descoordenação, por sua vez, essa falta de diálogo interfederativo poderia 

comprometer os resultados alcançados. Por exemplo, atuações localizadas e 

descoordenadas entre si não seriam capazes de firmar um Acordo de Cooperação com a 

Internacional Finance Corporation ou com o The Nature Conservancy (TNC), algo que 

já foi possível no âmbito do PMV. 

Então, a instituição de um Programa Estadual que uniformiza atuações se mostra 

não como uma violação a repartição de competências, mas como a sua própria 

concretização. O Programa Municípios Verdes ao mesmo tempo em que uniformiza as 

metas a serem alcançadas e as ações a serem desempenhadas para tanto, permite que cada 

município, com autonomia, as adequem a suas peculiaridades e as estruture. 

Dessa forma, o PMV se coaduna com o entendimento mais recente de que atuação 

local nem sempre pressupõe atuações pontuais, em que cada município só age na sua 

esfera. Em verdade, vem se entendendo que o melhor modo de desenvolver atuações 

locais é inserindo no contexto da atuação cooperada, através de uma política centralizada 

no planejamento, mas descentralizada na execução; tal estrutura, por sua vez, como se 

buscou demonstrar ao longo da presente monografia, corresponde, justamente, a adotada 

pelo Programa Municípios Verdes, o qual é estadual, mas implica em ações 

desenvolvidas, majoritariamente, nos municípios e pelos municípios. 
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